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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Declaração de Rectificação n.o 3/2003

Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 69, de 22 de Março de 2003,
o Decreto do Presidente da República n.o 20/2003, de
22 de Março, rectifica-se que onde se lê «É exonerada,
sob proposta do Governo, a ministra plenipotenciária
de 1.a classe Ana Maria Rosa Martins Gomes do cargo
de embaixador de Portugal em Jacarta» deve ler-se «É
exonerada, sob proposta do Governo, a ministra ple-
nipotenciária de 1.a classe Ana Maria Rosa Martins
Gomes do cargo de embaixadora de Portugal em
Jacarta».

Secretaria-Geral da Presidência da República, em 26
de Março de 2003. — O Secretário-Geral, José Vicente
de Bragança.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 24/2003

Utilização do amianto em edifícios públicos

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição:

1 — Recomendar ao Governo que:

a) Proceda, no prazo máximo de um ano, à inven-
tariação de todos os edifícios públicos que con-
tenham na sua construção amianto, em confor-
midade com a Directiva n.o 1999/77/CE;

b) Elabore uma listagem desses edifícios, fixe um
plano de acção hierarquizado e calendarizado
com vista à remoção desse amianto e à sua subs-
tituição por outros materiais, sempre que o
estado de conservação ou risco para a saúde
o justifiquem;

c) Assegure a remoção de acordo com os proce-
dimentos de segurança ambiental recomenda-
dos internacionalmente, concretamente no que
respeita aos equipamentos, ao isolamento da
área, à protecção dos trabalhadores, à correcta
remoção, acondicionamento, transporte, arma-
nezagem e deposição dos materiais de amianto
retirados;

d) Proceda à análise da área libertada pela remo-
ção do amianto, com vista a garantir a elimi-
nação total das poeiras nas estruturas e no local;

e) Submeta os trabalhadores e utilizadores com
carácter frequente dos edifícios em causa a vigi-
lância epidemiológica activa;

f) Sem prejuízo da Directiva n.o 1999/77/CE, de
26 de Julho, se proíba totalmente o uso de
amianto na construção de edifícios públicos,
designadamente em construções escolares e em
equipamentos de saúde e desportivos.

2 — Esta recomendação revoga a Resolução da
Assembleia da República n.o 32/2002.

Aprovada em 13 de Março de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

Resolução da Assembleia da República n.o 25/2003

Melhora as políticas de prevenção e combate aos fogos florestais

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, o seguinte:

a) Pronunciar-se pela necessidade de serem ace-
lerados os programas de compartimentação e
diversificação da floresta portuguesa impon-
do-se, no quadro da execução da Lei de Bases
da Política Florestal, proceder à elaboração
urgente dos planos regionais de ordenamento
florestal e dos planos de gestão florestal de
acordo com as orientações estratégicas contidas
no Plano de Desenvolvimento Sustentável da
Floresta Portuguesa;

b) Defender a dinamização das equipas de sapadores
florestais, o reforço e a melhoria da articulação
e eficiência do efectivo do Corpo Nacional de
Guardas Florestais, das Brigadas de Vigilantes da
Natureza, e outros com o Serviço Nacional de
Bombeiros e protecção civil, corporações de bom-
beiros e autarquias;

c) Defender que, durante o período de risco dos
fogos florestais, a definir anualmente pelos
ministérios competentes, seja assegurado o
pleno funcionamento dos postos de vigia, com
pessoal habilitado, vinte e quatro horas por dia;

d) Defender o reforço da cooperação para efeitos
de prevenção de fiscalização e de vigilância,
designadamente nas áreas protegidas, entre os
Ministérios da Administração Interna, da Agri-
cultura, Desenvolvimento Rural e Pescas, das
Cidades, Ordenamento do Território e
Ambiente, da Defesa Nacional e ainda entre
estes e as empresas privadas do sector florestal,
as comunidades de baldios, as associações de
defesa do ambiente e os aeroclubes;

e) Evidenciar a importância da unidade de comando
no combate aos fogos florestais;

f) Defender a existência de meios de combate leves
e flexíveis, designadamente aéreos, e de maior
número de brigadas motorizadas, agilizando e
reforçando os grupos de primeira intervenção
(GPI);

g) Entender da necessidade da criação, junto dos
serviços oficiais, de competências e capacidades
adequadas à utilização do fogo como instru-
mento de gestão do coberto vegetal mediter-
rânico, possibilitando a redução do combustível
nos espaços florestais e a respectiva redução
de risco de incêndio;

h) Pronunciar-se pelo interesse de ser estudada a
viabilidade de meios aéreos próprios do Estado
para o combate aos fogos florestais, face à
opção, actual, de aluguer de meios aéreos;

i) Defender uma política activa de instalação de
mais «pontos de tomada de água» e da abertura
e limpeza de caminhos e aceiros, bem como
da criação de faixas de protecção às áreas
urbanas;

j) Defender mais investimento nos processos de
investigação científica visando a prevenção, a
detecção e o combate aos fogos florestais;

l) Recomendar a divulgação de informação rela-
tiva ao risco de incêndio durante toda a época
estival, no sentido de alertar a população em
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geral e a população dos meios rurais em
particular;

m) Defender o reforço dos meios de apoio, desig-
nadamente de meios especializados e a respec-
tiva formação aos corpos de bombeiros, nomea-
damente nos pontos do território de maior risco
de incêndio;

n) Recomendar a actualização das normas contidas
no Decreto Regulamentar n.o 41/97, de 7 de
Outubro, visando uma correcta tipificação e
financiamento dos corpos de bombeiros;

o) Entender ser inquestionavelmente necessária a
existência de um programa permanente de
acções de sensibilização ambiental e de defesa
da floresta nas escolas e entre a população em
geral, bem como a mobilização dos meios de
comunicação social, em especial dos meios
audiovisuais;

p) Defender o envolvimento de autarquias, orga-
nizações de produtores florestais, corpos de
bombeiros e outras forças de cariz local no pla-
neamento e implementação de acções concer-
tadas de silvicultura preventiva, planos de con-
tingência e protecção das localidades, bem como
da sua envolvente;

q) Pronunciar-se pela avaliação dos mecanismos
existentes de apoio à eliminação de matos e
desperdícios lenhosos, com o aproveitamento da
biomassa;

r) Estudar a possibilidade de criação de meios
expeditos e eficientes de corte, recolha e venda
do material lenhoso ardido, preferencialmente
através das organizações de produtores flo-
restais.

Aprovada em 13 de Março de 2003.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Decreto-Lei n.o 61/2003

de 2 de Abril

A Companhia Nacional de Bailado é o organismo
estatal de produção artística que tem como missão asse-
gurar a prestação de um serviço público no domínio
da dança, no âmbito de um projecto cultural centrado
na promoção do acesso dos cidadãos à fruição desta
actividade artística e no reforço dos padrões de qua-
lidade da criação e produção profissionais da dança em
Portugal.

Não obstante, e contrariamente aos demais estabe-
lecimentos públicos de produção artística, a Companhia
Nacional de Bailado não dispõe de um espaço próprio
para a produção e apresentação dos espectáculos da
sua programação, o que tem vindo a prejudicar a ade-
quada prossecução das suas atribuições, designadamente
pela dependência que se tem verificado da cedência de
espaços por parte de outras estruturas culturais.

Ora, o Teatro Luís de Camões, integrado no Teatro
Nacional de São Carlos pelo Decreto-Lei n.o 354/99,
de 3 de Setembro, veio a revelar-se inadequado à apre-
sentação das produções líricas e sinfónicas deste Teatro
Nacional, mostrando, todavia, reunir as condições neces-
sárias à apresentação de espectáculos do domínio da
dança.

Assim, reconhecendo a importância e a necessidade
da existência de um espaço especialmente dedicado à
dança, que permita à Companhia Nacional de Bailado
prosseguir as atribuições que lhe estão cometidas, con-
sidera o Governo dever ser-lhe afecto o Teatro Luís
de Camões.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Integração

O Teatro Luís de Camões é integrado na Companhia
Nacional de Bailado, tendo em vista a produção e apre-
sentação dos espectáculos da sua programação.

Artigo 2.o

Gestão

À Companhia Nacional de Bailado compete a gestão
do Teatro Luís de Camões, designadamente através da
promoção da sua utilização, a título oneroso ou gratuito,
por outras entidades, públicas ou privadas, nos períodos
em que não seja por ela utilizado.

Artigo 3.o

Revogação

É revogado o artigo 22.o-A do Decreto-Lei n.o 88/98,
de 3 de Abril, aditado pelo Decreto-Lei n.o 354/99, de
3 de Setembro.

Artigo 4.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20 de
Fevereiro de 2003. — José Manuel Durão Barroso —
Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Pedro Manuel da
Cruz Roseta.

Promulgado em 20 de Março de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Março de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.


